
  
    
      
        [image: Fotografia de Willi Jentzsch, avô de Angela Merkel. Fotografia tirada de frente, veste um fato com colarinho branco. Usa óculos.]
      


      


      
        [image: Fotografia de Gertrud Jentzsch, avó de Angela Merkel. Fotografia de uma senhora idosa. Usa óculos.]

        


        01, 02 | Willi e Gertrud Jentzsch, os meus avós maternos.

      

      
        


        [image: Fotografia a preto e branco dos pais de Angela Merkel. Fotografia tirada de frente, no dia do casamento de ambos. Ela veste um vestido de noiva e véu. Numa mão segura um buquê de flores e a outra mão o braço do marido. Ele veste um fato de casamento.]

        


        03 | Ludwig e Margarete Kasner, os meus avós paternos.

      

      
        


        [image: Fotografia dos avós paternos de Angela Merkel, Ludwig e Margarete Kasner. Fotografia a preto e branco tirada à frente de um jardim. Ela veste um fato composto de saia e casaco. Ele veste um fato de calças e casaco.]

        


        04 | Os meus pais, Herlind e Horst Kasner, casaram-se a 6 de agosto

      

      
        


        [image: Fotografia a preto e branco de Angela Merkel em bebé.]

        


        05 | Eu, ainda bebé.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel, em bebé, ao colo do pai e ao lado da mãe, junto ao mar. A mãe usa uma blusa e o pai uma camisa branca. Merkel usa roupa de manga curta.]

        


        06 | A alegria das férias passadas com os meus pais em Kühlungsborn, junto ao mar Báltico, em 1956.

      

      
        


        [image: Fotografia a preto e branco de Angela Merkel em criança com a mãe. Angela veste colãs e um casaco comprido. A mãe veste um casaco de pele cumprido.]

        


        07 | De mão dada com a minha mãe

      

      
        


        [image: Fotografia a preto e branco de Angela Merkel com os irmãos, no campo, sobre uma rocha. Ao fundo vê-se vegetação. Angela e a irmã estão sentadas; o irmão está de pé e segura uma bola.]

        


        08 | Em 1966, com o meu irmão Marcus

      

      
        


        [image: Fotografia a preto e branco de Angela Merkel numa sala com quatro homens numa distribuição de prémios. Os homens usam fato e gravata, Angela veste uma saia e um casaco. Um dos homens segura um papel.]

        


        09 | Distribuição de prémios nas Olimpíadas de Russo da região de Neubrandenburg, realizadas na primavera de 1969.

      

      


      
        [image: Fotografia a preto e branco de Angela Merkel num bosque, encostada a uma árvore. Calça botas e veste calças e uma t-shirt.]
      


      


      
        [image: Fotografia a preto e branco de Angela Merkel a escalar uma parede rochosa, segura por um cabo.]

        


        10, 11 | Em meados da década de 1970, já na universidade, gostava de passear pela Suíça

      

      
        


        [image: Fotografia a preto e branco de Angela Merkel num quarto. Tem uma mesa do seu lado esquerdo com diversos objetos e atrás de si uma janela. Angela veste uma camisa e uma camisola por cima.]

        


        12 | Aliviada por ter obtido aprovação no doutoramento, sorrio diante dos presentes recebidos, a 8 de janeiro de 1986, frente à minha secretária no Instituto Central de Química-Física (ZIPC), em Berlim.

      

      
        


        [image: Fotografia  a preto e branco de Joachim, marido de Angela Merkel, sentado à mesa com papeis à frente e uma estante com dossiês atrás.]

        


        13 | Joachim sentado à sua secretária do ZIPC, em meados da década de 1980.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel na sua casa. Angela veste um vestido às cores. Está numa sala, tem as mãos nas costas de uma cadeira e a mesa em frente tem um jarro com flores, uma vela acesa e dois recipientes com comida. Atrás dela uma estante com livros.]

        


        14 | A festejar o meu 36.º aniversário, a 17 de julho de 1990, na minha casa, na Schönhauser Allee. Fui eu própria que fiz a estante e o candeeiro.

      

      
        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel numa sala, sentada à secretária. Por trás dela uma janela, à sua esquerda uma televisão acesa. Na mesa em frente uma máquina de escrever e um dossiê aberto.]

        


        15 | Uma pausa para recuperar o fôlego, a 18 de março de 1990, durante a campanha eleitoral para a Câmara do Povo. Estou sentada diante da minha secretária nas instalações do partido Despertar Democrático, na Casa da Democracia, em Berlim.

      

      
        


        [image: Fotografia a preto e branco e a cores de uma menina com um vestido e um papel nas duas mãos. A menina está enconstada a uma árvore.]

        


        16 | Slogan usado na campanha eleitoral de 2017: «Por uma Alemanha onde cada um pode vir a ser tudo» — até uma menina que nasceu em Hamburgo e cresceu na RDA.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de quatro homens e Angela Merkel numa sala. Todos estão sentados. Na parede estão penduradas gabardinas. Ao lado um armário fechado. Os homens vestem calças e usam gorros. ]

        


        17 | Numa manhã de novembro de 1990, visitei pescadores na sua cabana em Lobbe, na ilha de Rügen, que faz parte do meu círculo eleitoral. Tinham acabado de trazer para terra o produto da sua faina.

      

      
        


        [image: Fotografia a preto e branco de Angela Merkel sentada à secretária. À sua frente tem uma pilha de livros que folheia.]

        


        18 | Orgulhosa de ser a ministra das Mulheres e da Juventude, aquando de uma reunião do Conselho de Ministros, a 26 de novembro de 1991.

      

      


      
        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel num conferência. Está de pé numa tribuna em frente à audiência. Por trás duas mesas e um ecrã que diz «Berlin 1995. UN Convention on Climate Change».]
      


      


      19 | Foi como presidente da primeira Conferência das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (COP 1), realizada em abril de 1995, em Berlim, que descobri o entusiasmo pela política externa.


      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel num congresso da CDU. Angela está de pé, veste uma camisa e um pull. Está inclinada para a frente a falar com Helmut Kohl, que está sentado. Helmut veste um fato com camisa e gravata.]

        


        20 | A 16 de dezembro de 1991, no congresso da CDU, fui eleita vice-presidente do partido, cujo presidente era Helmut Kohl.

      

      
        


        [image: Fotografia de Angela Merkel numa convenção. Angela veste um fato com camisa vermelha, está de pé e segura um ramo de flores. À sua direita está um homem, Wolfgang Schäuble, sentado. Wolfgang veste um fato com gravata preta e camisa azul.]

        


        21 | O recomeço na oposição: sob proposta de Wolfgang Schäuble (à esquerda), que então presidia à CDU, fui eleita secretária-geral do partido a 7 de novembro de 1998, em Bona.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel com o presidente do Bundestag. Angela usa um vestido preto e tem a mão direita levantada. À sua frente, Norbert Lammert, de fato preto, segura um livro.]

        


        22 | Após ter sido eleita chanceler federal, prestei juramento a 22 de novembro de 2005 diante de Norbert Lammert, presidente do Bundestag

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel, sozinha, sentada na bancada do governo. À sua volta todas as cadeiras, roxas, estão vazias.]

        


        23 | Sentada sozinha na bancada do Governo, depois de prestar juramento em 2013. De todas as vezes, era nesses instantes que sentia estar a libertar-me dos fardos.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel com duas mulheres enquanto caminham. Angela acena para o fotógrafo e usa um fato preto. Uma das mulheres veste calças pretas e camisa cor de rosa, leva uma mala num ombro e carrega uma pasta na outra mão. A outra mulher veste uma saia preta e casaco azul e leva uma mala ao ombro.]

        


        24 | Com Eva Christiansen (à esquerda) e Beate Baumann (à direita), a caminho do debate televisivo com Gerhard Schröder, em Berlin-Adlershof, a 4 de setembro de 2005.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores da fachada de um edifício com um cartaz da CDU. A imagem do cartaz são duas mãos juntas.]

        


        25 | O «losango de Merkel» num cartaz da CDU em Washingtonplatz, Berlim, com 70 × 20 metros, composto por 2150 fotografias de pessoas que me apoiaram durante a campanha eleitoral de 2013 para o Bundestag.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel num navio com várias pessoas. Ao fundo vê-se um glaciar.]

        


        26 | A 16 de agosto de 2007, pude testemunhar os efeitos das alterações climáticas numa viagem de barco diante do Fiorde de Gelo de Ilulissat, na Gronelândia

      

      
        


        [image: Fotografia de Angela Merkel com várias pessoas. Angela segura uma travessa com comida. O homem à sua esquerda segura outra travessa com comida.]

        


        27 | Férias na ilha de Ísquia. À hora de almoço, com o pescador Aniello Poerio, a sua mulher Sandra e o filho Carlo (à direita), bem como Marie Laurence Puech e Alessandro Mattera (à esquerda), nossos amigos da ilha.

      

      
        


        [image: Angela Merkel com um homem no alto de uma montanha. Ambos usam arnêses de segurança e capacete. Ao fundo vêem-se montanhas parcialmente cobertas de neve.]

        


        28 | Passeio nas montanhas do sul do Tirol.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel num estádio de futebol. Está no meio da multidão a assistir a um jogo de futebol com os braços no ar.]

        


        29 | Durante o Campeonato Mundial de 2006, na Alemanha muitas pessoas ficaram admiradas por eu me entusiasmar com os jogos de futebol. No Estádio Olímpico de Berlim, a assistir ao jogo

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel com George W. Bush. Angela veste um fato azul. George veste calças pretas e camisa azul.]

        


        30 | A 13 de julho de 2006, num churrasco de javali com o presidente norte-americano, George W. Bush, no restaurante Zu den Linden em Trinwillershagen, no meu círculo eleitoral.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel rodeada de oito homens, todos sentados. Angela fala com outro homem. Todos os homens usam fato, camisa e gravata. Angela usa calças e um blaser verde.]

        


        31 | Com os meus convidados em Heiligendamm, no estado de Meclemburgo, a 7 de junho de 2007, durante a cimeira do G8, sentada numa versão sobredimensionada de uma cadeira de praia típica do norte da Alemanha. Da esquerda para a direita: Shinzō Abe, primeiro-ministro do Japão; Stephen Harper, primeiro-ministro do Canadá; Nicolas Sarkozy, presidente da França; Vladimir Putin, presidente da Rússia; George W. Bush, presidente dos EUA; Tony Blair, primeiro-ministro do Reino Unido; Romano Prodi, primeiro-ministro de Itália; José Manuel Durão Barroso, presidente da Comissão Europeia.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel em pé de braços abertos. Angela veste um blaser vermelho. À sua frente, sentado num banco grande, um homem de costas, com os braços apoiados nas costas do banco. Em fundo, uma cadeia de montanhas e árvores.]

        


        32 | A 8 de junho de 2015, realizou-se o encontro do G7 em Elmau, na Baviera: à falta das palavras certas, que não me ocorriam, tentei com gestos largos, a respeito dos quais

      

      
        


        [image: Fotografia de Angela Merkel a andar junto a outro homem, Nicolas Sarkozy. Passeiam junto à praia, ambos vestidos de fato.]

        


        33 | A 18 de outubro de 2010, durante um passeio junto à praia em Deauville, na Normandia, debati o futuro do euro com o presidente francês, Nicolas Sarkozy.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel com Petro Poroshenko. Ambos estão de pé numa sala, junto a uma cadeira. Petro tem uma mão apoiada na cadeira. Angela, de costas e frente a Petro, tem um cotovelo apoiado na mesma cadeira.]

        


        34 | No decurso de negociações difíceis, realizadas a 11 de fevereiro em Minsk, a conferenciar com o presidente ucraniano, Petro Poroshenko, sobre os próximos passos a tomar.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel sentada num sofá frente a Christine Lagarde, também sentada num sofá e a segurar uma folha. Angela veste calças e casaco. Christine veste saia, casaco e um cachecol.]

        


        35 | A 26 de outubro de 2011, encontrei-me em Bruxelas com Christine Lagarde,

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel acompanhada de três homens. Todos usam fato.]

        


        36 | O ministro dos Negócios Estrangeiros, Frank-Walter Steinmeier (ao centro, atrás),

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel rodeada de várias pessoas em frente a um edifício. O homem ao seu lado segura um telemóvel para tirar uma selfie.]

        


        37 | A 10 de setembro de 2015, aquando de uma visita a um centro de acolhimento inicial em Spandau, Berlim, aceitei cumprir o desejo de Anas Modamani, um refugiado vindo da Síria para a Alemanha, de tirar uma selfie comigo. Era impossível prever as repercussões que a fotografia viria a ter.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel sentada numa cadeira ao lado do presidente turco Erdoğan, ele também sentado numa cadeira. À frente de ambos está uma mesa pequena com um arranjo floaral. Angela veste um fato branco e Erdoğan um fato preto, camisa branca e gravata verde. As cadeiras têm acabamento em ouro.]

        


        38 | O presidente turco, Recep Tayyip Erdoğan, conversa comigo a 18 de outubro de 2015, em Istambul, acerca da cooperação entre a Turquia e a UE a respeito dos fluxos migratórios. A opinião pública concentrou-se, sobretudo, na opulência das cadeiras no Palácio de Yıldız.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel com François Hollande e várias pessoas atrás. François Hollanda aponta numa direção enquanto fala com Angela. Todos estão vestidos com fato.]

        


        39 | Após os ataques terroristas que vitimaram, entre outras pessoas, membros da redação do jornal Charlie Hebdo, estive em Paris, a 11 de janeiro de 2015, para demonstrar a minha solidariedade para com as vítimas dos atentados. À esquerda, o presidente francês, François Hollande; à direita, Donald Tusk, presidente do Conselho Europeu.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel sentada à mesa junto a vários militares.]

        


        40 | Visita de Natal aos nossos soldados da Bundeswehr destacados em

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel em pé junto a Nelson Mandela. Por trás de ambos uma mesa com dois arranjos florais. Merkel veste um fato preto e blusa branca. Mandela usa camisa com padrões diversos.]

        


        41 | Em conversa com Nelson Mandela, a 6 de outubro de 2007, em Joanesburgo, na sua fundação. Catorze anos antes, ele fora agraciado com o Prémio Nobel da Paz: sempre admirei a sua política de perdão e reconciliação.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel junto ao primeiro‑ministro indiano, Narendra Modi. Ambos estão em pé , junto a um palanque com microfones. Por trás a figura de um leão. Angela veste calças e um blaser amarelo. Modi veste calças e um casaco verde.]

        


        42 | A 13 de abril de 2015, visitei o pavilhão da Índia, na Feira de Hanôver, na companhia do primeiro-ministro indiano, Narendra Modi.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel sentada junto ao presidente chinês Jinping. Ambos sentados, por trás uma mulher faz a interpretação da conversa de ambos. Angela veste um casaco vermelho e Jinping camisa branca, gravata roxa e casaco azul.]

        


        43 | A conversar com o presidente chinês, Xi Jinping (com a ajuda da intérprete), à margem de uma reunião de trabalho que visava a fixação do texto da declaração de encerramento da cimeira do G20 em Hamburgo, realizada em 2017.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel sentada num sofá ao lado da rainha Isabel II. Em frente a ambas uma mesa quadrada com chávenas e um arranjo floral. Angela veste calças e um casaco vermelho. Isabel II veste um fato branco com um chapéu igualmente branco.]

        


        44 | Para mim, foi uma honra especial poder receber a rainha Isabel II na Chancelaria Federal a 24 de junho de 2015,

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel junto ao Papa Francisco em frente a uma mesa com vários objetos. Angela veste um fato azul e o Papa Francisco um hábito branco.]

        


        45 | Após conversar com o papa Francisco durante uma audiência privada que me concedeu a 17 de junho de 2017, trocámos presentes. Ofereci-lhe especialidades gastronómicas argentinas que ele tanto aprecia, que lhe trouxera da minha viagem a Buenos Aires.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel no deserto junto ao primeiro‑ministro israelita, David Ben‑Gurion. Angela veste um fato azul. Ben-Gurion veste um fato e gravata azuis. Ao fundo vê-se o deserto.]

        


        46 | A 16 de março de 2008, visitei a sepultura do primeiro-ministro israelita, David Ben-Gurion, num kibbutz situado no deserto do Neguev, acompanhada por Shimon Peres, presidente de Israel.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel numa sala acompanhada pelo ministro Naftali Bennett. Angela veste um fato preto. Os dois homens atrás de si usam igualmente fatos escuros.]

        


        47 | Durante a minha última visita a Israel na qualidade de chanceler federal, estive novamente no Yad Vashem, o Memorial

      

      
        


        [image: Fotografia de Angela Merkel num jardim com uma casa em fundo. Angela veste um vestido de alças preto. A seu lado Barack Obama, veste um fato escuro com camisa branca e laço. Ambos seguram uma caixa com uma medalha.]

        


        48 | Durante um jantar festivo na Casa Branca realizado no Jardim das Rosas, a 7 de junho de 2011, o presidente

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel com o presidente francês Emmanuel Macron. Ambos estão em pé e seguram os braços um dos outro. Macron veste um fato azul escuro, camisa branca e gravata preta. Angela Merkel, de perfil, veste calças e casaco azul escuro.]

        


        49 | Por causa dos condicionamentos nas viagens resultantes da pandemia da covid-19, a minha primeira visita oficial ao presidente norte-americano, Joe Biden, a 15 de julho de 2021, foi também a de despedida: conversa na Sala Oval da Casa Branca com a presença das delegações alemã e americana.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel na Sala Oval junto a várias pessoas, todas sentadas em vários sofás. Entre Angela Merkel e Joe Biden está uma lareira. Nas paredes estão pendurados vários quadros.]

        


        50 | Uma comovente visita de despedida na Borgonha, a 3 de novembro de 2021: no Château du Clos de Vougeot, nas imediações de Dijon, Emmanuel Macron distinguiu-me com a Grã-Cruz da Legião de Honra.

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel numa sala de exposições. Angela admira uma pequena estátua. Angela veste calças pretas e casaco vermelho. Ao fundo uma janela.]

        


        51 | Volodimir Zelensky recebe-me a 22 de agosto de 2021, pouco antes

      

      
        


        [image: Fotografia a cores de Angela Merkel junto ao presidente Volodimir Zelensky em frente a um edifício. Junto à porta do edifício estão dois militares condecorados a fazer continência. Angela e Zalensky estão sobre uma passadeira vermelha, frente um ao outro. Angela veste calças e sapatos escuros e casaco branco. Zelensky veste fato azul escuro e sapatos pretos. Do lado direito estão hasteadas duas bandeiras: a da Ucrânia e a da Alemanha.]

        


        52 | Ao visitar a exposição do escultor Thomas Jastram em janeiro de 2019,

      
    

  

  
    
      A CRISE DO EURO


       

      A coligação ideal


      

      No dia 27 de setembro de 2009, aconteceu precisamente o que Peer Steinbrück temia. Nas eleições legislativas, o SPD obteve apenas 23% dos votos expressos. O FDP, pelo contrário, com 14,6%, alcançou um êxito fenomenal. A União teve 33,8%, outra vez 1,4% abaixo do resultado de quatro anos antes. Embora a União pudesse coligar-se, não apenas com o SPD mas com o FDP, os ânimos nas minhas hostes estavam em baixo. Uma vez mais, era uma percentagem inferior à de 2005. Além de mim, em Berlim ninguém ligou ao facto de no meu círculo eleitoral termos vencido com 49,3% dos primeiros votos, mais 8% do que em 2005. Muitas pessoas na União achavam que o bom resultado eleitoral do FDP refletia o desejo de reformas sociais mais radicais por parte dos eleitores e o facto de termos centrado a atenção na política económica. No entanto, não lhes ocorria que uma parte dos eleitores do FDP havia votado neste partido, é certo que para pôr fim à Grande Coligação, mas, ao mesmo tempo, para me manter no cargo de chanceler. Em vez de sessenta e um, noventa e três deputados do FDP passaram a ter assento no Bundestag, e a sua expectativa era levar à prática o respetivo programa eleitoral. O seu lema era: «A Alemanha precisa de uma mudança de política — o FDP quer uma mudança de política.» Haviam-se passado onze anos desde a última vez que o partido integrara um Governo. Haviam vivido a crise financeira mundial da perspetiva da oposição, e na altura criticaram vigorosamente a minha gestão.


      Não obstante, foi com o ânimo em alta que eu, o presidente do FDP, Guido Westerwelle, e o presidente da CSU, Horst Seehofer, iniciámos as primeiras negociações para a formação de um Governo e propusemo-nos concluir com celeridade as negociações para uma coligação. O Governo devia entrar em funções a 28 de outubro de 2009, um dia após a investidura do décimo sétimo Parlamento alemão. Queríamos mostrar que a Alemanha também sabia agir com prontidão. A reunião de outono do Conselho Europeu teria lugar logo a 29 e 30 de outubro de 2009, em Bruxelas, na qual eu e Westerwelle queríamos comparecer juntos. Seguindo a tradição de Hans-Dietrich Genscher, e na qualidade de vice-chanceler, ele decidiu ser ministro dos Negócios Estrangeiros. Além do mais, no dia 9 de novembro celebrava-se o 20.º aniversário da queda do Muro. Em Berlim, estavam previstos eventos comemorativos que teriam lugar na igreja Gethsemanekirche, na ponte Bösebrücke, no antigo posto fronteiriço da Bornholmer Strasse e junto à Porta de Brandeburgo. Adicionalmente, por ocasião desta celebração recebi um convite muito especial que muito me alegrou e que também me inspirava um enorme respeito: no dia 3 de novembro de 2009, devia falar em Washington perante as duas câmaras do Congresso norte-americano, uma honra nunca antes concedida a um chanceler alemão; nem mesmo Konrad Adenauer, em 1957, teve a oportunidade de discursar perante as duas câmaras ao mesmo tempo, apenas em ocasiões sucessivas. Contudo, primeiro era preciso negociar um acordo de coligação.


      

      Na Alemanha, apesar dos pacotes de medidas conjunturais aprovados, as sequelas da crise financeira mundial foram extremas. A economia contraiu-se. Os pacotes conjunturais foram, em grande parte, financiados a crédito. Por conseguinte, em junho de 2009 a Grande Coligação aprovou uma proposta de lei para o orçamento do Estado de 2010 cujo ponto de partida era um défice orçamental de 86 mil milhões de euros, mais 80 mil milhões do que inicialmente previsto. Quase ao mesmo tempo, e com o apoio do FDP, na altura ainda na oposição, fixámos o limite do endividamento na Constituição, com entrada em vigor no início de 2016.


      O FDP entrou nas negociações da coligação com um programa eleitoral que previa amplas reduções de impostos e a aplicação de uma taxa progressiva ao imposto sobre o rendimento, o que teria implicado um corte de, pelo menos, 35 mil milhões de euros da receita fiscal. Era patente que não havia sido dada grande relevância à crise financeira na elaboração daquele programa. Também a CDU e a CSU, nos respetivos programas de Governo, se manifestaram a favor de um aproveitamento das margens financeiras em prol de alívios fiscais, mas ficou em aberto o alcance e o momento em que seria levado à prática. Westerwelle não pretendia, de modo algum, faltar à palavra, pelo que desejava impor o seu programa — fiquei com a sensação de que o queria quase a todo o custo. Na sequência do resultado eleitoral, o seu partido apresentava-se em pleno vigor. Alguns setores da CDU e da CSU apoiavam o FDP. Disse a Westerwelle que no passado havíamos sido capazes de encontrar caminhos comuns para outras questões difíceis, por exemplo em 2004, aquando da nomeação de Horst Köhler para a presidência da Federação. Foi a primeira vez na história da República Federal que não foi eleito para o cargo um político no sentido clássico do termo. A nossa escolha recaiu no antigo diretor-geral do Fundo Monetário Internacional por ser um bastião da abertura ao mundo numa era de globalização. Contudo, Guido Westerwelle não queria ceder. As reduções fiscais pareciam ser para ele o tema mais importante para os quatro anos vindouros. Eu, pelo contrário, tinha passado pela experiência de ver como, desde setembro de 2008, a crise financeira nos obrigou a descartar todo e qualquer planeamento orçamental e considerava uma temeridade fazer tão amplas promessas com tamanhas incertezas quanto à evolução da situação económica. Depois de muitas conversas infrutíferas, continuava convicta de que a realidade dos factos acabaria por se impor e decidi não esgotar as minhas energias nessa luta. A União e o FDP acordaram uma taxa progressiva e reduções fiscais no valor de 24 mil milhões de euros.


      As quatro semanas que duraram as conversações da coligação pareceram-me intermináveis. As conversações para aquela que, para nós, sempre foi a coligação ideal, acabaram por se revelar difíceis. Senti que, nos últimos quatro anos, eu e Guido Westerwelle nos havíamos afastado politicamente mais do que eu teria achado possível. Ainda assim, concluímos as negociações de acordo com o planeado. No dia 28 de outubro de 2009, o Bundestag elegeu-me chanceler federal pela segunda vez, da parte da tarde o novo Governo prestou juramento e podíamos começar a trabalhar. Wolfgang Schäuble tornou-se o novo ministro das Finanças; o novo ministro da Chancelaria era Ronald Pofalla; o seu antecessor, Thomas de Maizière, era ministro da Administração Interna.


      

      Iniciei o mês seguinte com momentos decisivos para a história europeia e as relações transatlânticas. A 3 de novembro de 2009, fui entusiasticamente recebida em Washington pelos congressistas norte-americanos. No meu discurso, agradeci o apoio dos EUA no período após a Segunda Guerra Mundial e recordei os dezasseis milhões de norte-americanos que, como soldados, diplomatas e ajudantes, estiveram estacionados em território alemão, atuando como embaixadores dos Estados Unidos na Alemanha e convertendo-se num sólido elo entre os nossos povos. De seguida, delineei os muros que, no século XXI, tivemos de derrubar e superar. Referi a luta contra o terrorismo após a experiência dos ataques do 11 de setembro de 2001, a renovação global dos mercados financeiros após a crise financeira do ano anterior, incluindo o recém-criado formato do G20, e apelei a que entendêssemos o combate às alterações climáticas causadas pelo ser humano como uma tarefa que teríamos de tomar em mãos. No fim do discurso, falei em inglês sobre o Freiheitsglocke, o Sino da Liberdade de Berlim, que, tal como o Liberty Bell, em Filadélfia, simboliza que é preciso lutar e defender a liberdade sempre e todos os dias.


      As comemorações em Berlim também traçaram a ligação entre a queda do Muro, a 9 de novembro de 1989, e a atualidade: a missa comemorativa na Gethsemanekirche, a travessia da Bösebrücke com Mikhaïl Gorbachev, Lech Wałęsa e opositores do regime da RDA como Wolf Biermann, Marianne Birthler, Rainer Eppelmann, Joachim Gauck e Markus Meckel, e ainda uma comemoração ao final do dia junto à Porta de Brandeburgo. Barack Obama enviou uma mensagem por vídeo. A secretária de Estado norte-americana, Hillary Clinton, o presidente russo, Dmitri Medvedev, Nicolas Sarkozy e Gordon Brown acompanharam-nos, a mim e Horst Köhler, enquanto passávamos a Porta do lado ocidental para o oriental, foram convidados todos os chefes de Estado e de Governo da União Europeia e, sob a direção de Daniel Barenboim, a Staatskapelle Berlin e o Coro da Ópera do Estado de Berlim tocaram e cantaram obras de Wagner, Beethoven e Schönberg, enquanto Plácido Domingo cantou Berliner Luft de Paul Lincke.[I] Sabia bem regozijarmo-nos com o passado. Ao mesmo tempo, tive necessidade de esfregar os olhos: as pessoas nascidas a 9 de novembro de 1989 celebravam vinte anos de vida. E não faltavam novos problemas por resolver. Como disse Henry Kissinger na noite anterior numa conferência no Hotel Adlon: «A solução para cada problema abre sempre a porta a novas dificuldades.»


      

       

      Biblioteca Solvay


      

      Passaram-se três meses. Na quinta-feira, 11 de fevereiro de 2010, Herman Van Rompuy convidou o Conselho Europeu de chefes de Estado e de Governo para um encontro extraordinário em Bruxelas. O ex-primeiro-ministro belga era o primeiro presidente do Conselho Europeu a tempo inteiro desde a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, a 1 de dezembro de 2009. Durante a presidência alemã do Conselho, no primeiro semestre de 2007, lançámos as bases para o novo tratado, que depois foi assinado em Lisboa durante a presidência portuguesa, em dezembro de 2007. O tratado veio substituir o Tratado Constitucional Europeu de 2004, cuja ratificação fracassou na primavera de 2005, com os referendos realizados em França e nos Países Baixos. Partes substanciais do Tratado Constitucional foram incluídas no Tratado de Lisboa, que implicava uma mudança na forma de trabalhar do Conselho Europeu: o Conselho passava a integrar apenas os chefes de Estado e de Governo e o presidente da Comissão Europeia, sendo dirigido por um presidente a tempo inteiro, em vez de seguir a cadência de rotação semestral entre os chefes de Estado e de Governo da UE. O Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, que era ao mesmo tempo vice-presidente da Comissão, também participava nas reuniões, mas já não como ministro dos Negócios Estrangeiros e colaborador dos chefes de Estado e de Governo. O presidente do Conselho, Herman Van Rompuy, convidou-nos a participar numa reunião extraordinária para nos conhecermos melhor e fazermos uma primeira abordagem aos nossos objetivos. Visávamos, em particular, falar do seguimento a dar à estratégia de Lisboa, a fim de reforçar a nossa competitividade no rescaldo da crise financeira. Para sublinhar o caráter informal do encontro, o mesmo não teria lugar, como habitualmente, no estéril edifício do Conselho, mas na Biblioteca Solvay, um edifício nobre da cidade de Bruxelas, batizado em homenagem ao industrial belga Ernest Solvay, que ordenou a sua construção no início do século XX.


      

      Todavia, não correu como previsto. No dia anterior, Nicolas Sarkozy telefonou-me às 12h30. Estava preocupado com a situação financeira da Grécia e considerava que, na manhã seguinte, antes do encontro oficial na Biblioteca Solvay, um grupo restrito devia conversar sobre o assunto no gabinete de Herman Van Rompuy, nas instalações do


      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

       

      O caminho até Ítaca


      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

       

      Se o euro falhar, então a Europa falhará


      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

       

      À procura da bazuca


      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

       

      Por um fio


      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      


      
        
      

    

  

  
    
      A BUNDESWEHR EM MISSÃO


       

      Afeganistão


      


      No dia 2 de agosto de 2023, uns bons dois anos e meio após ter deixado o cargo de chanceler federal, li num artigo na Internet que o ministro da Defesa, Boris Pistorius, tinha distinguido dois soldados do destacamento de Forças Especiais com a Cruz de Honra da Bundeswehr por Bravura, numa cerimónia que não foi pública e que teve lugar em Calw, uma cidade em Bade-Vurtemberga. Desse modo, foi-lhes prestada homenagem pelo desempenho extraordinário da sua missão no aeroporto de Cabul, a capital afegã, aquando da evacuação dos colaboradores que restavam na embaixada alemã, de organizações não-governamentais alemãs, bem como de colaboradores locais que careciam de proteção. Foram dois de um total de cerca de quinhentos soldados alemães que, entre 16 e 26 de agosto de 2021 e sob o comando do brigadeiro-general Jens Arlt, comandante da Brigada Paraquedista 1, participaram na ponte aérea de Cabul para Tachkent, no vizinho Usbequistão, graças à qual cerca de cinco mil e quatrocentas pessoas de quarenta e cinco países puderam deixar o Afeganistão em segurança.


      Ao ler o artigo, recordei-me de uma conversa telefónica que tivera dois anos antes, a 22 de agosto de 2021, com o brigadeiro-general Arlt. Era um domingo à noite, eu estava sentada na companhia do vice-chanceler, Olaf Scholz, da ministra da Defesa, Annegret Kramp-Karrenbauer, do ministro dos Negócios Estrangeiros, Heiko Maas, do ministro da Administração Interna, Horst Seehofer, do ministro da Chancelaria, Helge Braun, e do inspetor-geral da Bundeswehr,[I] Eberhard Zorn, no oitavo piso da Chancelaria, onde conferenciávamos sobre o estado de coisas no Afeganistão. Entretanto, o centro de situação da Chancelaria tinha conseguido estabelecer uma ligação com o general Arlt, que se encontrava no aeroporto de Cabul. Ele descreveu-nos, de um modo preciso e estruturado, a situação tensa e as circunstâncias, em parte caóticas, que por lá se faziam sentir. Escutámo-lo, como que enfeitiçados. Em nome de todos os presentes, agradeci-lhe, e aos seus soldados, do fundo do coração a disponibilidade para efetuarem aquela missão e desejei a todos um regresso em segurança. Apenas podíamos tentar imaginar o que eles estavam a levar a cabo.


      Nove dias antes, a 13 de agosto de 2021, uma sexta-feira, que era também o último dia das minhas férias de verão, fui informada telefonicamente, primeiro por Helge Braun e mais tarde por Annegret Kramp-Karrenbauer, de que a situação em Cabul estava a agravar-se. Na manhã seguinte, numa conferência realizada por telefone com a ministra da Defesa e os demais responsáveis dos ministérios relevantes, dei luz verde a Annegret Kramp-Karrenbauer para que fosse preparada, com todo o detalhe, uma operação de evacuação. No domingo, 15 de agosto de 2021, o presidente afegão, Ashraf Ghani, que ocupava o cargo desde setembro de 2014, fugiu de Cabul, após o que os talibãs assumiram o controlo da capital. Havia milhares de pessoas no aeroporto, em desespero, a tentar encontrar maneira de deixar Cabul em segurança.


      No domingo à noite, reunida através de conferência telefónica com os presidentes dos grupos parlamentares dos partidos com assento no Bundestag, informei-os dos planos do Governo federal relativos à missão de evacuação. No dia seguinte, 16 de agosto de 2021, numa outra conferência realizada às 18h00, dei-lhes a conhecer que a operação tinha sido iniciada. Às 18h45, compareci diante da imprensa na Chancelaria. A comunidade internacional estava em fuga, a tentar escapar aos talibãs. Referi que se tratava de uma evolução amargamente assustadora e dramática da situação, não só para os milhões de afegãos que se empenharam e correram riscos pela democracia, pela educação e pelos direitos das mulheres, mas também para a Alemanha e as restantes nações da coligação que, sob o comando dos Estados Unidos da América e da NATO, após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 e ao longo dos últimos vinte anos tinham combatido o terrorismo e lutado pela implementação de estruturas de governação mais livres no Afeganistão. Ao longo desses anos, um total de noventa e três mil soldados da Bundeswehr tinham dado o seu melhor, dos quais cinquenta e nove tinham perdido a vida e muitos outros ficaram feridos, com marcas perenes no corpo e na alma.


      Precisamente por isso, achei importante o facto de existir a Cruz de Honra da Bundeswehr por Bravura, a mais importante distinção militar alemã. O ministro da Defesa, Franz Josef Jung, instituiu-a em 2008, depois de, a partir de 2005, as condições enfrentadas pelos soldados alemães no Afeganistão — no âmbito do mandato da Força Internacional de Apoio à Segurança (ISAF) [International Security Assistance Force], estabelecida em dezembro de 2001 com vista à estabilização e reconstrução do país — se terem tornado cada vez mais perigosas. As primeiras quatro medalhas foram entregues por Jung e por mim mesma a 6 de julho de 2009 na Chancelaria.


      Das conversas que tive com soldados e polícias aquando das minhas visitas às nossas tropas — na capital, Cabul, em Camp Marmal, próximo de Mazar-e-Sharif, e num outro acampamento, em Kunduz, no norte do Afeganistão — conhecia bem a dureza das condições em que viviam e prestavam serviço naquele país. E também o perigo a que estavam expostos. A 15 de agosto de 2007, isso tornou-se para mim bem evidente quando soube que Jörg Ringel, um funcionário da minha equipa de proteção pessoal, perdera a vida no Afeganistão. Ele era comissário-chefe da Polícia Criminal Federal e tinha sido temporariamente destacado para o Ministério dos Negócios Estrangeiros com o intuito de chefiar a equipa de proteção pessoal de Hans-Ulrich Seidt, embaixador alemão em Cabul. Sucumbiu ao rebentamento de uma carga explosiva debaixo da viatura em que ele e os colegas, Mario Keller e Alexander Stoffels, seguiam quando se dirigiam para um treino de tiro. Conhecia Jörg Ringel há vários anos e apreciava muito o seu trabalho. Era uma pessoa calma e atenta, sempre afável. No final de 2006, comunicou-me com orgulho a notícia do seu destacamento. Felicitei-o por se dedicar àquele novo desafio, além do mais tão exigente, e disse-lhe que aguardava com expectativa o seu regresso à minha equipa de proteção pessoal, dali a um ano. E ali estava eu agora, três dias depois de ele ter morrido, sentada na catedral de Berlim, na cerimónia fúnebre de Jörg Ringel e dos seus dois colegas. Além do ministro da Administração Interna, Wolfgang Schäuble, também o embaixador Seidt tomou a palavra.


      — Senhora chanceler, sei que ele teve muito, mas mesmo muito, gosto em ter trabalhado para si.


      Um arrepio percorreu-me a espinha, senti-me como que desamparada e só consegui pensar no bem que representava para o nosso país o facto de haver pessoas como Jörg Ringel, dispostas a proteger outras, se necessário a salvar-lhes a vida, mesmo que isso implicasse pôr a sua própria em risco.


      Também eu, enquanto chanceler federal, beneficiei, dia após dia, desse tipo de proteção. De início tive de me habituar ao acompanhamento constante, e por vezes senti vontade de escapar a uma vigilância tão intensa. Não o fiz, não só porque desse modo me teria exposto ao perigo, a mim mesma e àqueles cuja missão era protegerem-me, mas também porque não estaria a demonstrar o devido respeito pelo seu trabalho, nem tão-pouco pelo Estado, para quem tanto eles, como eu, trabalhávamos. Todos os que trabalharam na minha equipa de proteção pessoal tentaram adaptar-se o melhor possível às minhas particularidades. Tenho a agradecer-lhes o facto de ter podido, ao longo de dezasseis anos, dedicar-me ao meu trabalho sabendo que estava protegida. Isso é válido sobretudo para as viagens um pouco mais arriscadas, como foi o caso das minhas cinco visitas ao Afeganistão.


      


      A 20 de janeiro de 2009, Barack Obama sucedeu a George W. Bush como presidente dos EUA. Uma das suas primeiras decisões no âmbito da política externa consistiu em reavaliar o envolvimento americano tanto no Iraque como no Afeganistão.


      No Iraque estavam estacionados quase cento e cinquenta mil soldados americanos. Após o derrube do ditador iraquiano Saddam Hussein, em 2003, os americanos não tardaram a desmantelar as estruturas estatais do seu regime. Contudo, a reconstrução do país como um Estado estável revelou-se extremamente difícil. Obama decidiu retirar por completo as tropas americanas do Iraque até ao fim de 2011. Sempre considerou a Guerra do Iraque um erro. E com razão.


      Após o início da Guerra do Iraque, em março de 2003, a presença norte-americana no Afeganistão fora temporariamente reduzida. Por conseguinte, os talibãs, que tinham sido expulsos pelos americanos no final de 2001, a partir do verão de 2003 voltaram a ganhar preponderância. Como consequência, Obama aumentou o número de soldados americanos aí estacionados, mais concretamente de cerca de trinta mil em 2008, a cento e dez mil em 2011. Pretendia-se que a ênfase dessa presença militar fosse progressivamente posta na formação do Exército e Polícia afegãos. Segundo os planos de Obama, a partir de 2011 a responsabilidade por cada uma das regiões do país seria gradualmente transferida para as forças de segurança afegãs. No final de 2014, o mandato de estabilização da ISAF devia terminar e, a partir de 2015, seria substituído por uma missão de formação e de aconselhamento da NATO chamada Resolute Support. Os EUA viriam a ter menos de dez mil soldados estacionados no país e a Alemanha menos de mil, ao invés dos cerca de cinco mil até então. Em conversações mantidas com as autoridades do Paquistão, os EUA exigiram que o país deixasse de apoiar os talibãs no Afeganistão. De modo a conquistar a confiança do seu povo, o presidente afegão, Hamid Karzai, no cargo desde 2001, devia, através da sua governação, reforçar de modo efetivo as estruturas do Estado e combater a corrupção e a produção de estupefacientes. Em termos étnicos, Karzai é um pastó, nasceu em 1957, estudou Politologia na Índia e desde cedo foi ganhando experiência política, sendo uma pessoa com raízes profundas na cultura da sua pátria. As minhas conversas com ele decorreram sempre num tom amigável — ele elogiava o nosso empenho e prometia fazer todos os possíveis para travar a corrupção e o nepotismo no país. Parecia estar perfeitamente ciente daquilo que queríamos ouvir, todavia as mudanças foram muito poucas. A sua reeleição em 2009 ficou ligada a sérias acusações de fraude eleitoral. Em conversa com ele, nunca fui capaz de entender por completo a sua atitude e maneira de proceder. Com frequência, pareceu-me um indivíduo inescrutável.


      Essa era, de resto, a sensação sempre presente no relacionamento dos nossos soldados com os colegas afegãos. Aquando das minhas visitas, era frequente referirem que lhes era impossível avaliar se um soldado afegão era amigável ou hostil. Como consequência, os instrutores alemães experimentavam sempre uma sensação de insegurança em relação aos seus parceiros afegãos. Aquelas missões exigiram bastante dos nossos soldados e das respetivas famílias.


      Numa tentativa de dar um novo rosto ao recomeço pretendido, em junho de 2009 Barack Obama nomeou o general Stanley McChrystal, que tinha comandado as tropas especiais americanas, comandante da ISAF e das forças militares norte-americanas presentes no Afeganistão. McChrystal fez os possíveis por reduzir o número de baixas civis decorrentes das operações militares realizadas por tropas estrangeiras, esperando assim aumentar a aceitação das mesmas por parte da população afegã. Tanto mais trágico se revelou, por isso, o facto de, três meses mais tarde, na noite de 4 de setembro de 2009, uma sexta-feira, se ter registado a morte de, pelo menos, noventa vítimas civis na sequência de uma missão da ISAF nas proximidades de Kunduz. O comandante das tropas alemãs aí estacionadas dera ordem para, a partir do ar, serem bombardeados dois camiões-cisterna carregados de combustível que tinham sido capturados pelos talibãs. Os veículos ficaram presos num banco de areia ao atravessar o rio Kunduz, a poucos quilómetros de distância do acampamento alemão. O comandante receou que os camiões-cisterna pudessem ser usados como bombas rolantes para atacar o acampamento e partiu do princípio de que as pessoas em redor dos camiões eram talibãs. O ministro da Defesa, Franz Josef Jung, partilhava essa convicção.


      Dois dias mais tarde, a 6 de setembro de 2009, um domingo, a CDU deu início, em Düsseldorf, no pavilhão ISS Dome, à fase mais intensa da campanha eleitoral para as legislativas. A 27 de setembro de 2009 realizar-se-iam as eleições. Antes do início do evento, falei com Jung acerca da possibilidade de se registarem vítimas civis. De acordo com comunicados da agência noticiosa, uma notícia no Washington Post revelava que era grande a probabilidade de que do bombardeamento dos camiões-cisterna tivesse resultado a morte de, pelo menos, duas dúzias de civis. Teríamos de encarar a realidade de frente. Por isso, dois dias mais tarde, a 8 de setembro de 2009, comecei por referir, numa declaração do Governo perante o Bundestag que, a respeito da existência de vítimas civis, ainda havia relatos contraditórios que importava esclarecer, mas também sublinhei, sem margem para dúvidas, que qualquer pessoa inocente que perdesse a vida era uma morte que devia ter sido evitada e lamentei profundamente a possibilidade de tal ter ocorrido no âmbito de uma ação do Estado alemão.


      Quando o novo Governo iniciou as funções, a 28 de outubro de 2009, procedi a uma mudança no Ministério da Defesa. A pasta passou da CDU para a CSU: aceitei a proposta dos nossos parceiros e Karl-Theodor zu Guttenberg, um político da CSU que até então tinha sido ministro da Economia, tornou-se ministro da Defesa. Era um indivíduo jovem, eloquente e não se furtava a conflitos. Foi isso mesmo que, poucos dias depois de ter assumido o novo cargo, ficou demonstrado ao referir que as condições enfrentadas no Afeganistão eram semelhantes às de uma guerra e declarar que compreendia bem os soldados que descreviam a missão como tal. Aquela terminologia era uma novidade; até então, Franz Josef Jung e eu própria havíamos sempre falado de «missões de combate», mas evitámos usar a palavra «guerra». Contudo, não havia dúvidas de que, face às vítimas mortais e aos feridos, bem como às muitas escaramuças e ataques com explosivos, Guttenberg tocara num ponto sensível. Por outro lado, percebia-se que estava em jogo um certo orgulho de ter sido o primeiro e único que supostamente falava sem subterfúgios. Tanto quanto me lembro, ele não terá combinado comigo a escolha de palavras. No entanto, descrita a situação daquela maneira, desisti sequer de tentar discutir uma questão da qual ninguém sairia a ganhar e, em meados de novembro de 2009, eu própria, numa entrevista ao jornal Frankfurter Allgemeine Zeitung, declarei que «da perspetiva dos nossos soldados as condições que imperam em partes do Afeganistão são semelhantes às de uma guerra, ainda que o termo “guerra”, tal como a definição clássica do direito internacional o prevê, não possa ser aplicado à atual situação».


      


      *


      


      A 28 de janeiro de 2010 teve lugar, em Londres, a Conferência Internacional sobre o Afeganistão. O Governo federal fez-se representar por Guido Westerwelle, ministro dos Negócios Estrangeiros. Tal como Obama planeara, os participantes dessa conferência combinaram que, entre o verão de 2011 e finais de 2014, a responsabilidade pela reconstrução e segurança do Afeganistão seria gradualmente transferida para as instituições afegãs. Na cidade de Mazar-e-Sharif isso ocorreu logo no verão de 2011. Dois anos mais tarde, em outubro de 2013, os soldados alemães abandonaram também o acampamento que ocupavam em Kunduz. Não era segredo que, em outubro de 2013, as condições de segurança nessa cidade eram tudo menos satisfatórias. Ainda assim, a retirada do acampamento foi em frente, pois era o que estava previsto no processo de transição. A fragilidade do processo ficou à vista, pois, ao fixar 2014 como a data em que a sua missão terminaria, a coligação internacional perdeu qualquer capacidade de influenciar o que aconteceria a seguir. Em todo o caso, não estaria em posição de garantir que, após essa transição, os responsáveis afegãos iriam conseguir afirmar-se e, de um modo sustentado, fazer face aos talibãs. Foi quase uma inevitabilidade o facto de dois anos mais tarde, em setembro de 2015, os talibãs terem recuperado Kunduz, a primeira das grandes cidades que voltariam a dominar. Com o apoio aéreo dos EUA, é certo que o Exército afegão conseguiu que os talibãs voltassem a recuar, mas tudo isso deixou bem claro o quanto a presença da força militar americana continuava a ser necessária naquele lugar.


      Porém, essa presença não estava de acordo com o plano de Obama de, até ao final do seu mandato, no início de 2017, voltar a reduzir significativamente o efetivo americano, para bem menos do que os atuais oito mil e quatrocentos soldados. Durante a visita que realizou à Alemanha a 24 e 25 de abril de 2016, para a inauguração da Feira de Hanôver, falei com ele acerca das minhas impressões a respeito da região de Kunduz e tentei convencê-lo a repensar a redução do efetivo estacionado no Afeganistão tendo em conta a situação difícil em que o país ainda se encontrava. Fiquei aliviada quando, algumas semanas mais tarde, a 6 de julho de 2016 — um dia antes do início da Cimeira da NATO, realizada em Varsóvia —, e após intensas discussões no seio da sua administração, ele decidiu manter os mesmos oito mil e quatrocentos soldados americanos no Afeganistão, por causa da situação precária que se verificava no país. Em Varsóvia, decidimos prolongar a missão Resolute Support para lá de 2016. Também no que dizia respeito ao presidente Ashraf Ghani, que ocupava o cargo desde setembro de 2014, não se registavam quaisquer progressos dignos de nota no combate à corrupção. De igual inércia sofria o processo de reconciliação intra-afegão, entre o Governo e os talibãs. Além disso, o Paquistão continuava a apoiar os talibãs, o que dificultava o nosso trabalho de cooperação. Ainda assim, eram muitos os afegãos que faziam tudo ao seu alcance para melhorar as condições de vida, para eles e os seus filhos, mantendo uma estreita colaboração com os representantes alemães. No que toca aos meios empregues, o Afeganistão tornou-se o parceiro mais importante do esforço de cooperação e desenvolvimento promovido pela Alemanha. O montante das nossas ajudas bilaterais foi sendo incrementado, passou de 77 milhões de euros, em 2007, para mais de 450 milhões de euros, em 2016. Desse modo, agimos em consonância com a nossa convicção de que sem desenvolvimento não haveria segurança, e sem segurança não haveria desenvolvimento. Os ministérios da Defesa, dos Negócios Estrangeiros, da Administração Interna e da Cooperação e Desenvolvimento conseguiram coordenar-se cada vez melhor. A par do apoio militar prestado pela Bundeswehr, incluindo o contributo ao nível das infraestruturas e da promoção de estruturas policiais com capacidade de atuação, a nossa ajuda concentrou-se no abastecimento de água e de energia elétrica, na educação e na promoção do Estado de direito. Se, em 2011, eram apenas 20% os afegãos que tinham acesso a água potável e a eletricidade, dez anos mais tarde seriam já 79% da população. Ao longo dos últimos vinte anos, a taxa de mortalidade infantil foi reduzida para metade. Milhões de raparigas passaram a poder frequentar a escola.


      Após Donald Trump, sucessor de Barack Obama na presidência dos EUA, ter assumido o cargo a 20 de janeiro de 2017, o contingente militar americano no Afeganistão foi de novo aumentado, até aos quinze mil soldados. Em simultâneo, em 2019 os americanos encetaram negociações com os talibãs com vista à retirada das tropas internacionais. A 29 de fevereiro de 2020, Zalmay Khalilzad, representante especial dos EUA para o Afeganistão que havia sido nomeado por Trump, e Abdul Ghani Baradar, diretor do bureau político dos talibãs, assinaram em Doha um acordo segundo o qual as tropas internacionais se comprometiam com a retirada do Afeganistão até 1 de maio de 2021. O Governo afegão eleito e os restantes Estados envolvidos não participaram nas conversações. Deste modo, as relações de poder ficaram bem à vista de todos: em primeiro lugar, os EUA eram, para todos os efeitos, o protagonista e o elemento decisivo desta missão da NATO, estando as nações coligadas dependentes das decisões americanas; em segundo lugar, parecia evidente que, para Trump, o Governo afegão eleito deixara de ser um fator que devesse ser levado a sério. O destino do país estava traçado. Os talibãs já só precisavam de esperar pela retirada. O presidente Joe Biden, que sucedeu a Trump e assumiu o cargo a 20 de janeiro de 2021, conseguiu levar o Conselho do Atlântico Norte, o órgão decisor da NATO, a prolongar o prazo até 11 de setembro de 2021, mas de resto não quis tentar corrigir a situação anteriormente criada, preferindo terminar uma missão iniciada vinte anos antes, muito embora vários especialistas tenham avisado a respeito dos perigos de uma tomada de poder por parte dos talibãs. A retirada das tropas americanas determinou, de facto, o fim da missão da NATO. A 29 de junho de 2021, o último contingente de soldados alemães deixou Camp Marmal, próximo de Mazar-e-Sharif.


      A 16 de agosto de 2021, quando se iniciou a ponte aérea entre Cabul e Tachkent, tive oportunidade de, num tom algo desafiador, afirmar numa conferência de imprensa:


      — Enfim, temos de assumir que não existe a possibilidade de a Alemanha, ou outras forças europeias, manterem, de modo autónomo, uma missão da NATO no Afeganistão. Pelo contrário, sempre dissemos que essencialmente estamos dependentes das decisões da administração norte-americana.


      Foi assim. Em abono da verdade, há que dizer ainda que os EUA foram, de longe, o país que assumiu a maior parte dos encargos daquela missão, pelo que também era expectável que tivesse grande peso na tomada de decisões.


      


      *


      


      O que resta de tudo isto? Apoiar os EUA após os ataques de 11 de setembro de 2001, no âmbito da primeira missão da NATO — decidida com base no artigo 5.º dos estatutos da Aliança Atlântica —, foi uma decisão acertada, pois havia uma esperança fundamentada de que, após o final da missão, deixasse de ser possível que ataques terroristas como o de 11 de setembro de 2001 viessem a ter origem no Afeganistão. No entanto, em relação a todos os demais objetivos, fomos obrigados a constatar que fracassámos. Pretendíamos erigir estruturas duradouras que promovessem a liberdade, reforçassem o Estado de direito, a democracia e os direitos humanos — sobretudo para as mulheres e raparigas —, bem como possibilitar uma vida sem tormentos a jornalistas, artistas e empreendedores. A comunidade internacional não foi capaz de atingir nenhum desses objetivos. E porquê? Por que razão não foi possível alcançar a paz no seio da sociedade afegã? Ter-nos-emos esforçado o suficiente por uma pacificação política e por processos políticos efetivamente inclusivos? Devíamos ter levado mais a sério as enormes diferenças culturais, ter tido mais em conta as vivências históricas daquele povo? Teremos subestimado a escala que a corrupção assume naquele país e o efeito que surte nas autoridades responsáveis? Não terá sido extremamente arriscado fixar uma data de retirada? Todas estas questões foram formuladas por mim numa declaração do Governo, realizada a 25 de agosto de 2021 perante o Bundestag.


      No fundo, as respostas são bem evidentes. A norte, os vizinhos do Afeganistão são Estados da Ásia Central como o Turquemenistão, o Usbequistão e o Tajiquistão, a oeste o Irão e a leste e sul o Paquistão. As ligações geográficas e étnicas, as vivências históricas e as diferenças culturais em relação ao Ocidente tiveram um peso maior do que fui capaz de imaginar. Após a expulsão dos talibãs em 2001, a sociedade afegã não foi capaz de mobilizar, no seu interior, a força necessária para se desenvolver sem recurso à corrupção, ao nepotismo e à produção de estupefacientes. Não foi possível, a partir do exterior, forçar uma evolução nesse sentido. Face às condições reinantes nas instituições do seu próprio país, é de todo compreensível que os afegãos não depositassem qualquer confiança nos seus representantes políticos. Além disso, os talibãs recebiam apoio de uma parte do aparelho de Estado paquistanês. Isso, por si só, determinou que o processo de reconciliação intra-afegão não tivesse quaisquer perspetivas de ser bem-sucedido. Os talibãs sabiam que, protegidos como estavam pelos aliados poderosos que tinham na vizinhança, não precisavam de negociar quaisquer compromissos com o Governo eleito de Cabul. A fixação de uma data para a retirada das tropas internacionais também não ajudou. A comunidade internacional foi demasiado ambiciosa ao definir os seus objetivos. Assim, não lhe resta mais do que apoiar as pessoas no Afeganistão através de ajuda humanitária. E isso, de facto, tem mesmo de acontecer.


      


       

      Líbia


      


      Ao início da tarde de 19 de janeiro de 2020, um domingo, encontrava-me no piso térreo da Chancelaria, na companhia de António Guterres, secretário-geral das Nações Unidas. No pátio de honra, diante da entrada, aguardávamos a chegada dos convidados, para os podermos cumprimentar quando saíssem das respetivas viaturas e tirar uma fotografia com cada um deles. Vinham de onze países diferentes e a eles juntar-se-iam representantes da União Europeia, da União Africana e da Liga Árabe. Iriam estar presentes os presidentes Emmanuel Macron, da França, Vladimir Putin, da Rússia, Recep Tayyip Erdoğan, da Turquia, Abdel Fattah al-Sisi, do Egito, Abdelmadjid Tebboune, da Argélia, e Denis Sassou Nguesso, da República do Congo. Além desses, também eram aguardados os meus colegas do Reino Unido e de Itália, Boris Johnson e Giuseppe Conte, bem como o secretário de Estado dos EUA, Mike Pompeo, o ministro dos Negócios Estrangeiros dos Emirados Árabes Unidos — no dia anterior recebera a visita do príncipe herdeiro desse país, o xeque Mohammed bin Zayed Al Nahyan— e ainda um responsável da Comissão Central de Negócios Estrangeiros do Politburo do Partido Comunista Chinês, Yang Jiechi.


      Guterres, o ministro dos Negócios Estrangeiros, Heiko Maas, e eu própria tínhamos endereçado um convite a estes representantes para se deslocarem a Berlim e participarem numa conferência sobre a Líbia, pois todas as tentativas das Nações Unidas no sentido de estabilizar esse país haviam fracassado: até então, tinham sido realizadas através da sua missão de apoio político UNSMIL (United Nations Support Mission Libya), que em setembro de 2011 fora mandatada pelo Conselho de Segurança da ONU. O Parlamento do país não era reconhecido por todos os atores da cena política líbia e o Governo mantinha-se incapaz de um funcionamento regular. Não era o Estado que exercia o monopólio da violência legítima, pois o controlo da segurança estava, de facto, nas mãos de diversas milícias. A Líbia tinha-se transformado num joguete nas mãos de interesses regionais. A Turquia apoiava o Governo de transição, reconhecido internacionalmente, do primeiro-ministro, Fayez al-Sarraj, sediado em Trípoli, e enviou para lá soldados turcos. O Egito e os Emirados Árabes Unidos viam o futuro da Líbia no Parlamento sediado em Tobruk, no leste do país, e forneciam armas às tropas do general Khalifa Haftar, fiéis ao Parlamento. A Rússia, por seu lado, enviou mercenários do Grupo Wagner para apoiarem Haftar. Haviam já ocorrido disputas violentas entre os diferentes representantes da Líbia. A União Africana queixou-se de que a comunidade internacional ignorava e frustrava os seus esforços com vista a uma reconciliação no interior da Líbia. Por diversas vezes, escutei as queixas de presidentes de Estados africanos, que acusavam a NATO de ser corresponsável pela instabilidade na África Ocidental: após 2011, uma parte significativa do vasto stock de armamento da Líbia tinha ido parar às mãos de grupos terroristas islamitas que operavam na África Ocidental e desestabilizavam politicamente países como o Mali, o Níger e o Burkina Faso. A Líbia transformou-se num destino de migrantes e refugiados de vários países africanos, pessoas que a partir da costa líbia tentavam alcançar a Europa, sujeitando-se a condições indescritíveis e pondo a vida em perigo.


      A partir de meados de janeiro de 2011, nove anos antes da realização da conferência na Chancelaria, em Berlim, haviam ocorrido na Líbia tumultos e manifestações contra o chefe de Estado, Muammar al-Khadafi, o autodenominado «Guia da Revolução», e o seu regime repressivo que durava havia décadas. Por essa altura, também noutros Estados árabes decorreram manifestações contra governantes autocráticos. A Primavera Árabe teve início no final de 2010 na Tunísia. Na Líbia, a partir de meados de fevereiro de 2011, Khadafi reprimiu os manifestantes de um modo brutal, com recurso às armas, mas não tardou a perder o controlo do país. As condições degradaram-se, evoluindo para um clima de guerra civil. Sobretudo a França e o Reino Unido, e mais tarde também os EUA, reclamaram uma intervenção militar, para proteger a população civil. A 17 de março de 2011, o Conselho de Segurança da ONU aprovou a Resolução 1973 que impôs, entre outras medidas, uma zona de exclusão aérea. A 19 de março de 2011, teve início uma missão militar internacional, sob o comando da NATO, com vista à implementação da resolução. Com o apoio militar da Aliança Atlântica e outras nações aliadas, a 23 de agosto de 2011 os revoltosos líbios armados ocuparam a residência de Khadafi. A 20 de outubro de 2011, quando tentava fugir de Sirte, a sua cidade natal, a coluna de viaturas em que Khadafi seguia foi atacada por aviões da NATO. Khadafi foi detido pelos rebeldes e morto pouco depois. A 31 de outubro de 2011, a NATO deu a missão por terminada.


      Não sendo membro permanente do Conselho de Segurança da ONU, a Alemanha absteve-se de votar na adoção da Resolução 1973. O ministro dos Negócios Estrangeiros, Guido Westerwelle, e eu própria tínhamos ainda bem presente o caos que reinou no Iraque após o derrube de Saddam Hussein na primavera de 2003, e era também sob esse prisma que observávamos a situação na Líbia. Não conhecíamos os objetivos políticos dos revoltosos e, visto de fora, da nossa perspetiva, a destituição violenta de Khadafi implicava demasiados riscos, demasiados fatores imponderáveis para os tempos que se seguiriam. Com a abstenção pretendíamos, por um lado, exprimir o nosso ceticismo em relação ao caminho escolhido pelos nossos aliados — a França, o Reino Unido e os EUA —, sem que, por outro lado, isso pudesse ser interpretado como uma punhalada pelas costas. Fomos duramente criticados pela nossa decisão. Acusaram-nos de enfraquecer a NATO e a relação transatlântica devido ao receio de empregar meios militares. Como quis contrariar esses argumentos, aproveitei um discurso por ocasião do 50.º aniversário da Mesa Redonda de Bergedorf[II] — um grupo de diálogo de políticos e peritos internacionais de alto nível —, proferido a 9 de setembro de 2011, em Berlim, para fazer a seguinte proposta: uma vez que a NATO não podia resolver todos os conflitos no mundo, os países emergentes e em vias de desenvolvimento e as organizações regionais deviam, de futuro, poder assumir uma maior responsabilidade. Para tal, deviam ser capacitados através de consultoria, formação de pessoal civil e militar, bem como a dotação de infraestruturas e apetrechamento, incluindo fornecimento de munições e armas. A partir destas considerações veio a desenvolver-se um novo instrumento de política externa e de segurança, a chamada Ertüchtigungsinitiative der Bundesregierung [Iniciativa de Capacitação do Governo Federal], para a qual desde 2016 têm sido postos à disposição meios financeiros significativos: de início na ordem dos 100 milhões de euros, e em 2020 aumentou para os 195 milhões de euros. Muitos dos projetos financiados através destas verbas tinham como objetivo a melhoria das estruturas de segurança em países como, entre outros, o Mali, o Níger, o Gana, o Senegal e a Nigéria. No entanto, e sobretudo sem uma estabilização da Líbia, a iniciativa não conseguiu, por si só, evitar que as condições de segurança na África Ocidental se deteriorassem.


      A situação que se vivia na Líbia quase nove anos após o início da intervenção militar nesse país confirmava o ceticismo que, na altura, sentia. No entanto, não quis, nem podia, ficar-me por aí. Desde logo porque o combate à imigração ilegal era praticamente impensável sem a existência de estabilidade política na Líbia e em países de trânsito como o Níger. A distância entre a costa líbia e a ilha italiana de Lampedusa, rumo à qual ainda hoje partem embarcações repletas de refugiados, é de menos de 300 quilómetros. O ministro dos Negócios Estrangeiros, Heiko Maas, e eu própria decidimos apoiar as Nações Unidas e o seu enviado especial para a Líbia, Ghassan Salamé, e convidá-los para uma conferência a realizar em Berlim. O encontro foi precedido de intensos preparativos. Antes do início da conferência, realizada na Chancelaria, já tinha falado tanto com o primeiro-ministro, Fayez al-Sarraj, como com o general Haftar. Nenhum dos dois participou na conferência propriamente dita, que teve lugar na sala de conferências da Chancelaria Federal. Combinámos um cessar-fogo, um embargo ao armamento e um processo político para o país. Foi um primeiro passo com vista ao fim dos conflitos armados.


      A situação na Líbia acalmou um pouco, mas ainda assim não foi possível qualquer avanço decisivo que permitisse a criação de estruturas estatais mais estáveis. O mesmo se pode dizer a respeito das conferências subsequentes, realizadas em junho de 2021, em Berlim, e em novembro de 2021, em Paris, a última conferência internacional em que participei antes de deixar o cargo de chanceler federal. Desde o início do ataque russo à Ucrânia, a 24 de fevereiro de 2022, que o sucesso dos esforços internacionais em prol da Líbia se afigura ainda mais distante, até porque não é de prever que a comunidade internacional possa vir a reunir-se com Putin, o presidente da Rússia, para tais negociações.


      


       

      O serviço militar obrigatório


      


      No seu acordo de coligação de 26 de outubro de 2009, a CDU, a CSU e o FDP tinham estipulado que o ministro federal da Defesa devia designar uma comissão, que teria como tarefa apresentar, até ao fim do ano de 2010, uma proposta de diretrizes para uma nova estrutura organizativa da Bundeswehr, incluindo medidas de racionalização das estruturas de comando e administração. Além disso, acordámos ainda que, por princípio, se manteria a obrigação da prestação do serviço militar, mas que antes de 1 de janeiro de 2011 se procederia a um encurtamento da duração do serviço militar básico, de nove para seis meses. Por um lado, desde o fim da Guerra Fria que as circunstâncias da política de segurança eram fundamentalmente diferentes, mas, por outro, a CDU, a CSU e o FDP tinham opiniões divergentes em relação ao futuro do serviço militar obrigatório. A União (CDU/CSU) pretendia mantê-lo, e essa era também a minha opinião pessoal. Desde os tempos de Konrad Adenauer que a noção da obrigatoriedade do serviço militar e do cidadão de uniforme era uma componente básica da nossa identidade política, tornando-se um símbolo de um Estado capaz de assumir a sua própria defesa. Os liberais, pelo contrário, queriam acabar com o serviço militar obrigatório. Também eles apresentaram argumentos convincentes. Através da sucessiva redução da duração do serviço militar básico e as exigências diversas que as missões no estrangeiro representam para os soldados, já só menos de 20% das pessoas nascidas num dado ano prestavam o serviço militar básico.


      No final de 2009 e início de 2010 ainda nos debatíamos com as consequências da crise financeira global. Além disso, tínhamos em 2009 inscrito o chamado «travão à dívida» na nossa Constituição, que entrou em vigor a partir de 2016. A partir de então, os novos endividamentos passaram a não poder exceder 0,35% do produto interno bruto nominal. Em junho de 2010, quando o Governo federal teve de apresentar o orçamento do Estado para 2011, o ministro das Finanças, Wolfgang Schäuble, insistiu, com toda a razão, que de 2011 a 2014 iríamos ter de poupar 80 mil milhões de euros. Depois de debater o assunto ao longo de dezasseis horas, numa reunião do Conselho de Ministros que decorreu à porta fechada e, a seguir, em rondas mais restritas, realizadas a 6 e 7 de junho de 2010, a coligação conseguiu desenvolver um catálogo de medidas, no qual se incluíam cortes da despesa nos apoios sociais, a introdução de um imposto sobre os elementos combustíveis das centrais nucleares e de uma taxa sobre o transporte aéreo, bem como a transferência de participações nos lucros da Deutsche Bahn para o orçamento federal e a redução da Bundeswehr. Deste modo, Schäuble tinha esperança de conseguir poupar anualmente 2000 milhões de euros no orçamento da Defesa. Guttenberg ficou fora de si. Entretanto já era de manhã, ainda bem cedo. Sabendo bem que, em termos de política orçamental, essa medida era necessária, pedi-lhe para refletir de novo e com calma sobre o assunto, para falar com os seus colaboradores no ministério e, dali a duas horas, voltar a encontrar-se comigo no meu gabinete.


      Quando regressou, argumentou de um modo claro e inequívoco: se se esperava que ele poupasse anualmente 2000 milhões de euros na sua área de atuação, então só poderia continuar a assumir o cargo se o Governo federal também decidisse outras questões que eram realmente necessárias, entre as quais o debate acerca da suspensão do serviço militar obrigatório. Ele falou muito a sério, disso não tive qualquer dúvida, e a argumentação que apresentou era sólida. Na verdade, já não se podia propriamente falar de igualdade de tratamento de todos os cidadãos alemães do sexo masculino face à obrigatoriedade do serviço militar quando apenas um quinto dos nascidos num determinado ano cumpria o serviço militar básico. Para nem sequer falar da força e vigor que se poderia esperar da Bundeswehr após novos cortes. Refleti por instantes e, a seguir, desafiei-o a optar por um procedimento invulgar: enquanto ministro federal da Defesa, teria de visitar todas as secções estaduais da CDU e, junto destas, tentar angariar apoio para a sua iniciativa; além disso, teria também de convencer o seu próprio partido, a CSU. Disse-lhe que, se o conseguisse, eu daria os passos necessários para a suspensão do serviço militar obrigatório. Guttenberg aceitou de imediato, concordou com os cortes e pôs mãos à obra. Em todas as secções estaduais que visitou, tendo falado, na maioria dos casos, com as respetivas direções, a força persuasiva do seu discurso foi quanto bastou para obter a concordância. Poder-se-ia dizer que conquistou a simpatia de muita gente. Ajudou o facto de ele pretender suspender o serviço militar obrigatório através de uma simples lei, ao invés de o abolir. Desse modo, caso as condições políticas e de segurança se alterassem, mantinha-se a possibilidade de reverter tal suspensão do serviço militar obrigatório. O artigo 12a da Constituição, que refere o serviço militar obrigatório, não foi alterado, uma circunstância importante que por vezes passa despercebida.


      Nos dias 12 e 13 de setembro de 2010, teve lugar uma reunião à porta fechada da presidência da CDU, na qual também se debateu o futuro da Bundeswehr. Rapidamente acordámos que, para a convenção nacional do partido, a realizar de 14 a 16 de novembro de 2010 em Karlsruhe, deveria ser preparada uma resolução sobre a suspensão do serviço militar obrigatório.


      A 22 de outubro de 2010, a Wehrstrukturkommission (Comissão de Avaliação da Estrutura de Defesa), criada em abril desse ano em resultado do acordo de coligação e dirigida por Frank-Jürgen Weise — um coronel na reserva que presidia à Agência Federal para o Emprego —, apresentou o seu relatório, intitulado Vom Einsatz her denken — Konzentration, Flexibilität, Effizienz [Pensar do ponto de vista da missão. Concentração, flexibilidade, eficiência]. Com base na constatação de que os alemães vivem atualmente em paz e em liberdade, firmemente ancoradas num sistema transatlântico de segurança e cooperação, e tendo em conta que novas ameaças e riscos de segurança se situam para lá de um horizonte mais imediato, a comissão considerou que, num futuro próximo, a obrigatoriedade do serviço militar deixara de ser necessária, devendo a inspeção e o recrutamento ser suspensos.


      Numa convenção do partido realizada a 29 de outubro de 2010, a CSU decidiu aprovar a suspensão do serviço militar obrigatório. Mais tarde, a 14 de novembro de 2010, no âmbito da convenção nacional da CDU, Guttenberg proferiu um discurso perante os delegados que foi bastante aplaudido e, de seguida, debateu-se a moção «Futuro da Bundeswehr», que foi submetida a votação. Após lançar um olhar pela sala, Peter Hintze, presidente da Mesa da Convenção, declarou:


      — Com um número considerável de votos contra e algumas abstenções, o plano de reestruturação da Bundeswehr da moção E1 foi aceite.


      Ainda assim, a maioria foi inequívoca. A 15 de dezembro de 2010, o Conselho de Ministros decidiu suspender o serviço militar obrigatório com efeitos a partir de 1 de julho de 2011. A 24 de março de 2011 teve lugar a votação no Bundestag. Com os votos favoráveis da CDU/CSU, do FDP e da Aliança 90/Os Verdes, a lei que previa a suspensão do serviço militar obrigatório foi aprovada e, por conseguinte, foi introduzido o «serviço militar voluntário», bem como o «serviço civil voluntário», em substituição do «serviço civil». O artigo 12a da Constituição — segundo o qual «qualquer cidadão alemão do sexo masculino com 18 anos de idade já completados [pode ser] convocado para prestar serviço nas forças armadas, na defesa das fronteiras ou numa associação de proteção civil» —, manteve-se intacto. O serviço militar obrigatório encontrava-se suspenso mas não tinha sido abolido.


      


       

      Balcãs Ocidentais


      


      A 30 de janeiro de 2014, encontrei-me, ao início da tarde, com o vice-chanceler e ministro da Economia, Sigmar Gabriel, o ministro dos Negócios Estrangeiros, Frank-Walter Steinmeier, o ministro da Administração Interna, Thomas de Maizière, a ministra de Estado da Cultura, Monika Grütters, e o ministro da Chancelaria, Peter Altmaier, na sala do ponto de situação para uma conversa. Tínhamos combinado a reunião para refletirmos na melhor maneira de proceder em relação ao elevado número de dias comemorativos com datas redondas que o ano de 2014 iria ter: o Muro tinha caído há vinte e cinco anos, a República Federal da Alemanha tinha sido fundada há sessenta e cinco anos, a Segunda Guerra Mundial tinha começado há setenta e cinco anos e a Primeira há cem. Desenvolvemos planos para os eventos comemorativos. Todas as sugestões visavam a recordação da história. A dada altura, Sigmar Gabriel interrompeu-nos e disse:


      — Estamos aqui só a falar do passado. Não devíamos também pensar nos problemas que hoje temos e nas lições que tirámos da História?


      — Tem toda a razão, tanto mais em relação à Primeira Guerra Mundial — respondi. — Após as Guerras dos Balcãs na década de 1990 temos de contribuir para que a convivência pacífica nos Balcãs Ocidentais possa ser assegurada a longo prazo. Em relação a isso ainda há muito a fazer.


      É certo que a Eslovénia e a Croácia eram já membros da União Europeia, mas a Sérvia, o Montenegro e a ex-república jugoslava da Macedónia — na altura a questão do nome do país ainda estava por esclarecer — eram candidatos à adesão, ao passo que a Albânia, o Kosovo e a Bósnia e Herzegovina ainda só tinham o estatuto de potenciais candidatos à adesão. Contudo, ao abordarmos o assunto na reunião, expressámos preocupação em relação às tensões constantes entre alguns desses países, sobretudo a Sérvia e o Kosovo, mas também no interior dos mesmos, em particular na Bósnia e Herzegovina. Em 2014, tal como cem anos antes, aquando do início da Primeira Guerra Mundial, a paz naquela região era bastante frágil. A Sérvia não reconhecia a independência do Kosovo. A chamada Kosovo Force (KFOR) que aí se encontrava estacionada constituía um verdadeiro símbolo dos múltiplos esforços da comunidade internacional, sobretudo da NATO, da UE e dos EUA, no sentido de pôr fim ao derramamento de sangue e à violência que caracterizaram a desintegração da ex-Jugoslávia e, em conjunto com a Albânia, possibilitar uma evolução pacífica da situação nos Balcãs Ocidentais. Cerca de setecentos soldados da Bundeswehr ainda continuavam a participar nessa missão no Kosovo. No início de 2014, a missão durava há quase quinze anos.


      Em março de 1999, através da Força Aérea, a Bundeswehr participou, pela primeira vez desde a sua criação, numa missão de combate. Integrada na operação Allied Force da NATO, aviões da Luftwaffe combateram as tropas sérvias e jugoslavas do presidente Slobodan Milošević. Para impedir a independência do Kosovo, estas últimas haviam atacado de um modo brutal a população albanesa nessa província, obrigando-a a empreender a fuga. Após o fim dessa operação, o Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou a 10 de junho de 1999 a Resolução 1244, em resultado da qual o contingente da KFOR, sob o comando da NATO, foi estacionado no Kosovo. Constituída por cinquenta mil soldados de quarenta nações, entre os quais seis mil da Bundeswehr, a KFOR controlou a retirada das forças militares sérvias e a desmilitarização gradual do Kosovo, permitindo assim o regresso da população que tinha fugido. Contudo, o empenho militar só por si não foi capaz de garantir estabilidade e uma evolução favorável. Poderia demorar vários anos até que todos os Estados dessa região conseguissem ser membros da União Europeia.


      — Não acham que devemos convidar os Estados dos Balcãs Ocidentais para um encontro com vista a fortalecer a cooperação dos países que ainda não são membros da UE? — perguntei aos participantes da reunião.


      Gabriel anuiu.


      Frank-Walter Steinmeier apresentou uma objeção:


      — Não será um pouco atrevido, atendendo à nossa história, que logo nós, alemães, demos início a uma tal iniciativa sem antes a discutirmos com outros países da Europa?


      Consegui perceber o seu argumento. Ao mesmo tempo, também percebi que isso faria os nossos planos irem por água abaixo porque, se tivéssemos de concertar a proposta com vinte e sete Estados-membros, o mais certo seria o ano acabar antes de termos uma decisão final. Então, tive uma ideia:


      — Este ano podíamos ser os primeiros a organizar a conferência e, para o próximo ano, encontrar alguém que queira dar continuidade ao processo. Deste modo, todos os interessados terão a oportunidade de ser anfitriões. E é claro que temos de informar a Comissão Europeia e solicitar a sua participação. Afinal, é a Comissão que coordena todos os programas de cooperação com esses países.


      A minha proposta recolheu aprovação. Combinámos que eu faria os convites para a primeira Conferência dos Balcãs Ocidentais, a realizar em 28 de agosto de 2014 na Chancelaria. Steinmeier propôs que, no ano seguinte, a Áustria fosse o anfitrião. Alguns dias mais tarde, quando falei disso ao telefone com o chanceler-federal, Werner Faymann, ele concordou de imediato.


      Ao longo dos anos, estas conferências, que passaram também a ser conhecidas como «Processo de Berlim», revelaram-se um enorme sucesso, o que teve sobretudo a ver com o facto de nelas serem acordados projetos concretos entre a Comissão Europeia e cada um dos Estados dos Balcãs Ocidentais, que eram depois postos em prática de um modo mais expedito. Entre estes contavam-se projetos de infraestruturas entre os países e a criação de programas de intercâmbio juvenil e de cooperação científica. Além disso, os chefes de Estado e de Governo dos países dos Balcãs Ocidentais combinavam encontros entre si, mesmo fora do âmbito dos eventos do Processo de Berlim, e, não obstante as tensões existentes nas relações entre países, mantinham contactos intensos. Relataram-me, por diversas vezes, que nunca haviam tido uma oportunidade semelhante. Foi bom não termos esperado até todos esses países serem membros da União Europeia para se tentar encontrar formas de estreitamento das relações e de promoção da cooperação. É claro que nem todos os obstáculos puderam ser ultrapassados durante o tempo em que fui chanceler, não obstante a energia e tempo que eu e os meus colaboradores investimos. Estava então convencida — e mantenho essa convicção — de que, só se todos os Estados dos Balcãs Ocidentais forem membros da União Europeia, se poderá assegurar de um modo duradouro uma convivência pacífica na região. Por muito pedregoso que seja o caminho, há que trilhá-lo.


       


      


      
        [I] O Generalinspekteur der Bundeswehr ocupa o posto militar mais elevado das Forças Armadas alemãs, é o seu representante máximo e conselheiro militar do ministro da Defesa, bem como do Governo federal. Corresponde ao cargo de chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas em Portugal. (N. de T.)

      


      
        [II] O Bergedorfer Gesprächskreis (literalmente «Círculo de Diálogo de Bergedorf»), conhecido em inglês como Bergedorf Round Table, é uma iniciativa da Fundação Körber — que teve início em 1961 e nos primeiros anos reuniu no bairro de Bergedorf, em Hamburgo —, na qual se discutem questões de política externa europeia. (N. de T.)
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